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Desse  modo,  acolho  a  composição  da  Pensão  fixada  pelo  Órgão  de  Origem
(Ref.2409072-86),  conforme instrução da 6ª Coordenadoria  de Controle Externo
(Ref. 2414814 -1/3).

As  melhorias  posteriores  à  data  das inativações deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 08 de junho de 2020.

Inaldo da Paixão Santos Araújo
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/003136/2020
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB
Servidora: Elena Maria da Silva
Beneficiário: Ubaldo Dias da Silva
Relator: Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 000634/2020

EMENTA: Concessão de Pensão para dependente de ex-servidora. Apreciação do
Ato conforme a lei.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade  da  Portaria  nº1304/2016  de  21/06/2016  publicada  no  D.O.E  de
22/06/2016, (Ref.2409023-1 e 2409024-1), conforme instrução da Unidade Técnica
(Ref.2414478-1, 2 e 3), que deferiu o pedido de pensão “Post Mortem”, em favor de
Ubaldo Dias da Silva, viúvo da ex-servidora  Elena Maria da Silva, cadastro nº
19.319.406-9, da lotação Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – SESAB. 

As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 05 de Junho de 2020

Antônio Honorato de Castro Neto
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/003109/2020
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB
Servidor: Carlos Augusto Xavier dos Passos
Beneficiciária: Heloisa Rodrigues da Silva Passos
Relator: Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 000639/2020

EMENTA: Concessão de Pensão para dependente de ex-servidor. Apreciação do
Ato conforme a lei.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade  da  Portaria  nº364/2016  de  23/02/2016  publicada  no  D.O.E  de
24/02/2016,  (Ref.2408766-1),  conforme  instrução  da  Unidade  Técnica
(Ref.2413906-1, 2 e 3), que deferiu o pedido de pensão “Post Mortem”, em favor de
Heloisa Rodrigues da Silva Passos, viúva do exservidor Carlos Augusto Xavier
dos  Passos,  cadastro  nº  15.256.367-3,  da  lotação  do  Instituto  Baiano  de
Metrologia e Qualidade – IBAMETRO.

As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 08 de Junho de 2020

Antônio Honorato de Castro Neto
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/003208/2020
Natureza: Aposentadoria
Origem: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJ
Servidora: Soraya Jocane Dias Lopes
Relator: Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 000640/2020

EMENTA: Aposentadoria  Voluntária  aos 30 anos e  220 dias de serviço.  Proventos
integrais. Julgamento do Ato Aposentador conforme a lei.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento  Interno  deste  TCE,  após  apreciação para fins  de registro,  reconheço a
legalidade do Decreto Judiciário de 11/03/2020, publicado no D.J.E.  de 12/03/2020,
que  aposentou  a  servidora  Soraya  Jocane  Dias  Lopes,  cadastro  n°  222.792-4,
Oficiala de Justiça Avaliadora, Comarca de Itabuna, entrância final, classe C, nível 30,
da lotação do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJ, a partir de 12/03/2020. 

Quanto aos proventos de inatividade, acolhe a composição dos proventos fixada pelo
Órgão de Origem como se segue:

Vencimento Básico.................................................……..………............ R$ 9.050,08
Vantagem Pessoal Eficiência (Lei nº 7.885/2001)........……………........ R$ 1.117,77
Gratificação de Atividade Externa – 30% ………….……………............. R$ 2.715,02
Adicional Tempo de Serviço - ATS – 30%.............…...…....……............ R$ 2.715,02
Total...............................................................……………..................... R$ 15.597,89
(Quinze mil, quinhentos e noventa e sete reais e oitenta e nove centavos).

As melhorias posteriores à data da inativação deverão ser incorporadas aos proventos
da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 08 de Junho de 2020

Antônio Honorato de Castro Neto
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 067, DE 09 DE JUNHO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso
XXX, do Regimento Interno,

CONSIDERANDO o  disposto  no  Decreto  Estadual  nº  19.722,  de  22.05.2020,
publicado no DOE de 23.05.2020;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 14.267, de 23.05.2020, publicada
no DOE de 23.05.2020;

CONSIDERANDO o  disposto  no  Decreto  Estadual  nº  19.738,  de  03.06.2020,
publicado no DOE de 04.06.2020;

RESOLVE: Alterar o Ato nº 007, de 27 de janeiro de 2020, para manter, no âmbito
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, o expediente de funcionamento nos
dias 12 de junho,  23 de junho e 03 de julho de 2020,  no formato a distância,
conforme art. 2º do Ato nº 046, de 19 de março de 2020, desta Presidência.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente
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RESUMO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 11/2019

Processo: TCE/003220/2020.
Fundamentação Legal: Decreto Estadual  nº  19.529,  de 16 de março de 2020;
Decreto Estadual nº 19.549, de 18 de março de 2020; Decreto Estadual nº19.551
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